ATA Nº 02/2017 - REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA. 

Aos oito dias do mês de março de dois mil e dezessete, às 14 horas, na sala de reuniões  da Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná,  foi realizada reunião da comissão acima citada. Presentes os Vereadores  Elza Aparecida Barbosa Romoda,  Ligia Lumi Tsukamoto Suga, Marlene Rosa de Oliveira Dallacosta e Gilmar Soares da Fonseca,  a Oficial Legislativa Andréa Marta Salamon Schimmel, o Advogado Israel Francisco dos Santos, a Assessora Jurídica Juliana Rigolon de Matos e a Assessora Palmamentar Soiane Stefanie Mendieta.  Inicialmente foi encaminhado para Parecer Jurídico o Projeto de Lei n° 004/2017, do Executivo, que autoriza o Poder Executivo a alterar a Lei Orçamentária Anual 2017 (Lei municipal 002 de 21/12/2016), e a ajustar as programações estabelecidas no Plano Plurianual – 2014 a 2017 (Lei Municipal 1863 de 18/12/2013, e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei Municipal 1990 de 30/06/2016) e alterada pela Lei Municipal 2001 de 07/12/2016), para a criação de dotação por Crédito Adicional Suplementar por SUPERAVIT Financeiro no valor de R$ 749.604,90 (setecentos e quarenta e nove mil, seiscentos e quatro reais e noventa centavos). Ato contínuo foi analisado o Projeto de Lei n° 03/2017, do Legislativo, que altera a Lei Municipal n° 1.653/2009, e seus Anexos, alterando a denominação do cargo de Advogado para Procurador Jurídico e com carga horária semanal de 36 horas, bem como as atribuições e vencimentos da Câmara Municipal de Guaíra e dá outras providências. A Assessora Jurídica Juliana leu o Parecer Jurídico n° 01/2017, de sua autoria e comentou sobre o mesmo, bem como o e-mail encaminhado por docente da empresa Unipública, Senhor Jonias, ao Controlador Interno Ricardo Henrique Borges. A Vereadora Lumi questionou se não seria oportuno manter a alteração da nomenclatura do cargo como Procurador Jurídico,  ao que a Vereadora Elza, autora do projeto em questão, disse  que no seu entendimento é melhor manter o cargo como Advogado e se futuramente for necessário a Câmara poderá fazer a alteração para Procurador Jurídico. A Relatora da Comissão, Vereadora Marlene, apresentou parecer favorável à tramitação da matéria apresentada, desde que aprovadas emendas, conforme recomendação da Assessora Jurídica desta Casa,  sendo que os demais membros da comissão, Vereadora Ligia e Vereador Gilmar votaram à favor do parecer da Relatora, sendo portanto FAVORÁVEL o parecer da comissão. Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, sendo lavrada a presente ata, que após lida e achada conforme será assinada. Eu, Andréa Marta Salamon Schimmel______________, redigi a presente, que subscrevo. Sala de reuniões da Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 08 de março de 2017.
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